
TERMO DE REFERENCIA SIMPLIFICADO 

1. DO OBJETO:

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES E DE CONSUMO PARA ATENDER 
NECESSIDADES DA CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID-19 A SER REALIZADA 
NO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE POR MEIO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO:

2.1. O Presente Termo de Referência para DISPENSA DE LICITAÇÃO EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL é regido pelo Art. 24, IV, da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores c/c Art. 2o, I, da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021.

3. DA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO:

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença 
causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de 
importância Internacional (ESPII) -  o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no 
Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela 
OMS como uma pandemia. Essa decisão buscou aprimorar a coordenação, a cooperação e a 
solidariedade global para interromper a propac, .; âo do vírus. A ESPII é considerada, nos termos do 
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um t  i/ento extraordinário que pode constituir um risco de 
saúde pública para outros países devido à disseminação internacional de doenças; e potencialmente 
requer uma resposta internacional coordenada e imediata”.

Foram confirmados no mundo mais de 84,6 milhões de casos de Covid-19 (mais de 1,1 milhões de 
novos casos nos primeiros dias de 2021) e 1,8 milhões de óbitos do início da pandemia até 03 de 
janeiro de 2021.

O Brasil confirmou 207.160 óbitos e 8.326.115 casos acumulados até o dia 14 de janeiro de 2021, se 
tornando, em dados cumulativos, o 3o país do mundo que registrou o maior número de ocorrências 
da doença e o 2o com maior número de mortes pela doença. O Estado do Ceará confirmou 361.759 
casos e 10.347 óbitos, e o Município de Caucaia/CE registrou 8.050 casos confirmados e 397 óbitor 
até a mesma data.

Em virtude da pandemia da Covid-19 que disseminou pelo o mundo inteiro, bem como a criação do 
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a doença, houve a necessidade dos 
municípios brasileiros estabelecerem estratégias assistenciais em seus territórios e tomar medidas 
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e serviços de logística, tecnologia d£ 
informação e comunicação, comunicação social e publicitária e treinamentos destinados à vacinação 
contra a covid-19.

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, nos termos do artigo 196 da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o cumprimento ao Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 
Covid-19, previsto no art. 13 da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021;

CONSIDERANDO que o art. 24, IV, da Lei 8.666/93, aponta a possibilidade de dispensa de licitação 
para os casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
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atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
como o caso em tela;

CONSIDERANDO a Portaria n° 188/GM/MS, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Novo 
Coronavírus (2019-nCoV);

CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Ceará por meio do decreto n° 33.510, de 16 de 
março de 2020, e o decreto de n° 33.519, de 19 de março de 2020, decretou situação de emergência 
em saúde, devido ao aumento de casos suspeitos e a confirmação de contaminação pelo Covid-19 
no estado Ceará, dispondo de medidas para o enfretamento e contenção da infecção humana pelo 
novo coronavírus;

CONSIDERANDO a ocorrência de calamidade pública reconhecida no Estado do Ceará, através do 
Decreto Legislativo n.° 543, de 03 de abril de 2020, em decorrência da pandemia pelo novo 
coronavírus, SARS-CoV 2, causador da COVID-19, bem como o disposto no Decreto n.° 1.097, de 
16 de março de 2020, que, também em razão das dificuldades provocadas pela doença, declarou 
situação de emergência em saúde em todo o território do município de Caucaia/CE;

CONSIDERANDO que se faz necessária não só a continuidade dos trabalhos de enfrentamento da 
disseminação do novo coronavírus, mas como a intensificação das medidas de combate por meio do 
início das campanhas de vacinação contra a doença;

CONSIDERANDO que o inciso I, do art. 2, da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021, 
dispõe que a administração pública direta e indireta fica autorizada a celebrar contratos ou outros 
instrumentos congêneres, com dispensa de licitação, para aquisição de vacinas e de insumos 
destinados a vacinação contra a covid-19, inclusive antes do registro sanitário ou da autorização 
temporária de uso emergencial;

CONSIDERANDO a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades 
públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação da doença, 
preservando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais vulneráveis pela contaminação;

Para tanto, criamos este Termo de Referência Simplificado que tem como finalidade a definição de 
parâmetros para a aquisição de insumos {materiais permanentes e de consumo) a serem utilizados 
na campanha de vacinação contra a Covid-19 no município de Caucaia/CE.

As campanhas de vacinação serão feitas de forma direta, através da Secretaria Municipal de Saúde 
e terá como princípio norteador, os fluxos e protocolos do Ministério da Saúde, em especial o Plano 
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19.

Destarte, somos favoráveis a instauração de Dispensa de Licitação para o objeto em epígrafe, 
baseada no Art. 24, IV, da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores c/c Art. 
2o, I, da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021.

4. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS E DA ESTIMATIVA DE PRECOS;

4.1. A referida aquisição dar-se-á conforme descrição contida no quadro abaixo:

LOTE 1 - MATERIAL PERMANENTE
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE VL. MEDIO 

UNIT.
VL. MEDIO 

TOTAL

01
Caixa térmica 15 ou 16 litros. Caixas 
confeccionadas em material de alta resistência 
(externamente polietileno de alto impacto com

UND 25 R$ 347,40 R$ 8.685,00
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------------------
injeção de poliuretano de media densidade), que 
resistem à temperatura de -80°C a 90°C. As 
paredes de espessuras mais finas que a linha 
pesada permite um transporte mais leve. Deve 
possuir termômetro digital acoplado, com 
registro máxima e mínima (a prova d’agua); 
tampa basculante; Cor: branco/azul ou 'erde. 
Dimensões aproximadas (C x L x A): Ex: vnas: 
34 x 24 x 26 cm; Internas: 28x 20 x 18 cm

"A,

02

Termômetro digital de momento, máxima e 
mínima digital, com cabo extensor. 
Especificação: Faixa de temperatura interna - 
20°C a +50°C/°F, Faixa de temperatura externa - 
50°C a 70°C/°F, Resolução interna/externa 
0,1 °C, Exatidão interna/externa 0°C a 50°C ±1°C 
| -50°C a 0°C ±2°C j 50°C a 70°C ±2°C, 
Alimentação 1 pilha de 1,5 Volts tipo AAA, Cabo 
sensor externo Aprox. 1,8m

UND 100 R$ 127,44 R$ 12.744,00

03

Termômetro de infravermelho com mira a laser - 
50° a 380°C. Especificação: Faixa de 
temperatura: -50 a 380 graus, Precisão: ± 1,5% 
ou ± 1.5 graus, Resolução: 0.1 degree ou 0.1 F, 
Repetibilidade: 1% da leitura ou 1 grau, Tempo 
de resposta: 500msec, 95% de resposta.

UND 02 R$ 106,20 R$ 212,40

04

Caixa de isopor térmica de 200 litros, e medidas 
mínimas internas de 45,4 cm x 53,8 cm x 91,8 
cm e medidas externas de 57,7 cm x 63,5 cm x 
101,5 cm a apresentação do produto deve 
atender a legislação atual vigente; validade 
mínima de 1 ano a partir da data de entrega 
definitiva.

UND 04 R$ 445,35 R$ 1.781,40

VALOR TOTAL (R$) R$ 23.422,80

LOTE 2 - MATERIAL DE CONSUMO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNDE QTDE VL. MEDIO 

UNIT.
VL. MEDIO 

TOTAL

01

Coletor de material perfurocortante, 
capacidade 20 litros, confeccionado em papel 
incinerável, cor amarela, revestido 
internamente com produto impermeabilizante 
que evita umidade e vazamento, 
acompanhado de saco plástico com 
instruções de montagem e que integra o 
produto com revestimento interno, cinta em 
material resistente à perfurações, alça para 
transporte fixa ao coletor, tampa fixa ao 
coletor, bocal com abertura que facilite o 
descarte de material e linha que apresente o 
limite máximo de enchimento.

UND 200 R$ 10,79 R$ 2,158,DÜ

02

Algodão hidrófilo (1kgg): em manta fina, de 
espessura uniforme, camadas sobrepostas 
regularmente, compacto, de aspseto 
homogêneo e macio, cor branca, boa 
absorvência, inodoro, enrolado em papel 
apropriado em toda a sua extensão.

RL 90 R$ 38,94 R$ 3.504,60



embalagem com dados de identificação e 
procedência, data de fabricação, prazo de 
validade e registro em órgão competente

03
Saco plástico em polietileno (pead) 
transparente - 50x80 cm - com sanfona 
lateral) espessura 0.007 micras.

UND 2.000 R$ 0,80 R$ 1.600,00

04

Saco de Plástico liso de 10 cm de largura x 
20 cm de altura, 0,10 micras de espessura. 
Especificação: atóxico, inodoro e incolor, 
produzido em polietileno.

ÜND 2.000 R$ 0,74 R$ 1.480,00

05 Cartão de vacinação adulto -  papel AP 40kg 
-  1x1 cor, Tamanho 6x10,5cm UND 20.000 R$ 0,04 R$ 800,00

VALOR TOTAL (R$) R$ 9.542,60

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 32.965,40 (TRINTA E DOIS MIL, 
NOVECENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E QUARENTA CENTAVOS)

A estimativa de preços apresentada utilizou como parâmetro pesquisas realizadas com potenciais 
fornecedores, conforme art. 6o, §1°, VI, “e” da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Os interessados habilitar-se-ão para o presente processo administrativo, mediante a 
apresentação dos seguintes Documentos, os quais serão analisados quanto à sua autenticidade 
e ao seu prazo de validade:

5.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
5.1.1. a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os 
aditivos, ou se for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos 
de eleição de seus administradores, b) Registro comercial, no caso de empresa individual, c) 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria 
em exercício, d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.1.2. Cópia de documento oficial de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação de seus administradores, membros de conselho de 
administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

5.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante;

5.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;

5.2.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;

5.2.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;

5.2.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);



5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mecfrante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.

5.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
diretor, devidamente remetido ao SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) ou à Junta 
Comercial da sede/domicílio do fornecedor ou a outro órgão equivalente;

5.3.1.1. Para efeito do §5° do art. 31 da Lei n° 8.666/93, a comprovação da boa situação 
financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes índices 
contábeis:

5.3.1.1.1. índice de Liquidez Geral;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (ILG) = -------------------------

PC + ELP
Onde: AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

JUSTIFICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DO ILG, conforme Súmula TCU n° 289:

Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se que o índice de LG é o mais adotado no seguimento de licitações 
dentre os índices contábeis. Primeiramente, porque a sua fórmula não inclui rentabilidade ou 
lucratividade das licitantes. Segundo, porque o índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a 
empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte 
para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período. Envolve além dos 
recursos líquidos, também os permanentes.

Para o ILG, o resultado “>=1” é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo 
certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

ÍNDICE CONTÁBIL -  Situação ILG
• < (menor) que 1,00: Deficitária;
• 1,00 a 1,35: Equilibrada;
• (maior) que 1,35: Satisfatória;

Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção do índice que retrata situação financeira 
equilibrada e que aumenta consideravelmente o universo de competidores: ILG maior ou igual a
1,00 (um).

Portanto, o atendimento ao índice estabelecido demonstrará uma situação EQUILIBRADA das 
licitantes. Caso contrário, o desatendímento do índice, revelará uma situação DEFICITÁRIA da 
empresa, colocando em risco a execução do contrato.____________________________________
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Ante o exposto, a exigência nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação 
EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral 
cumprimento do contrato. Ademais, o índice escolhido foi democrático, na medida em que 
estabelece um “mínimo” de segurança na contratação e segue o índice contábil mais adotado 
em licitações pelo Brasil.

Destarte, a BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a permitir 
índices que refletem situação financeira deficitária.

5.3.1.2. Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado no índice de LG, tratado no 
subitem anterior, menor que 1,00 (um), salvo se apresentarem comprovação de capital social ou 
patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação.

5.3.1.3. As empresas optantes pelo sistema simples de tributação ficarão isentas da 
apresentação de balanço patrimonial, conforme art. 25 c/c art. 26, parágrafo 2o e art. 27 da Lei 
complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação de:

a) Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art. 25 da Lei 
Complementar 123/2006 e art. 66 da Resolução CGSN n° 94/2011;

b) Cálculo do índice contábil tratado no subitem 5.3.1.1 (ILG) assinado por profissional habilitado 
no Conselho Regional de Contabilidade -  CRC (Neste caso, a boa situação financeira da 
empresa se dará conforme subitem 5.3.1.2);

c) Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS 
apresentada;

5.3.2. As Empresas com menos de 01 (um) ano de existência que ainda não tenham balanço de 
final de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido de sua existência;

5.3.3. Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do Licitante.

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.4.1. Autorização de funcionamento da empresa junto à Anvisa -  Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, para comercialização de material conforme o objeto a ser contratado.

6. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

6.1. O valor a ser pago para esta contratação será o valor da proposta com MENOR PREÇO 
POR LOTE dentre as pesquisas realizadas com os potenciais fornecedores pelo Setor de 
Compras do Município de Caucaia/CE, a ser pago na proporção do fornecimento, segundo as 
autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões 
fiscais e trabalhistas, todas atualizadas.

6.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após entrega do produto, conforme verificação do 
mesmo pelo setor responsável e após o encaminhamento da documentação tratada no caput 
desta cláusula, observadas as disposições processuais.
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â
6.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições processuais, através de 
crédito na conta bancária do prestador.

6.3. Por ocasião da entrega do material a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do 
Município de Caucaia/CE -  Secretaria Municipal de Saúde.

6.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas 
junto à Secretaria Municipal de Saúde.

7. DA ORIGEM DOS RECURSOS E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento 
Municipal, inerentes à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE nas seguintes dotações 
orçamentárias: 0621.10.301.0013.2.023 -  Atendimento Básico a Saúde, Elementos de 
despesas: 3.3.90.30.00 (material de consumo) e 4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material 
Permanente), Fonte: Recursos Próprios.

8. DOS PRAZOS

8.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da(s) Ordem(ns) de Compra emitida(s) pela administração, no(s) local(is) 
definido(s) pela Secretaria Municipal de Saúde. Deverão ainda ser entregues:
a) Em local e endereço indicado na “Ordem de Compra”;
b) No horário de 08h às 12h ou das 13h às 16h.

8.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) desse proeèsso administrativo produzirá(ão) seus jurídicos e 
legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por até 90 (noventa) dias.

8.3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 
especificadas neste termo de referência e na proposta de preços vencedora, a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados 
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

8.4. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal 
e conveniência atestado pelo Município de Caucaia/CE.

8.5. Os produtos deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas neste 
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposts 
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros.

9. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições deste termo 
de referência, da Lei N°. 8.666/93 alterada e consolidada e da Medida Provisória n° 1.026, de 6 
de janeiro de 2021.
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9.2. A CONTRATADA obriga-se a: 7 «o a ,

9.2.1. Entregar os produtos no lugar designado pela Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal 
de Caucaia/CE, mediante solicitação prévia da CONTRATADA, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra.

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do(s) contrato(s) em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do(s) contrato(s), não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do(s) contrato(s), na 
forma do Art. 9o da Medida Provisória n° 1.026, de 6 de janeiro de 2021;

9.2.2. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições;

9.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

9.3.1. Exercer a fiscalização da execução do(s) contrato(s);

9.3.2. Indicar o horário e local adequado para fornecimento dos produtos;

9.3.3. Efetuar o pagamento conforme clausula convencionada no instrumento contratual.

10. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE PO(S) CONTRATO(S)

10.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo e/ou apostilamento e 
se contemplada pelo art. 65 da Lei N°. 8.666/93, e suas alterações posteriores, após 
apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.

10.2. O equilíbrio econômico-financeiro do(s) contrato(s) será buscado sempre que necessário 
para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação da CONTRATADA 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

11. DAS SANÇÕES

11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações 
definidas neste termo de referência e instrumento contratual, ou em outros documentos que o 
complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°. 8.666 de 21 de 
Junho de 1993, alterada e consolidada, as seguintes penas:

11.1.1. Se o CONTRATADO deixar de entregar o material ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do mesmo, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:



I. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: ' í > , v # '

a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

b) não mantiver a proposta;

c) fraudar na execução do(s) contrato(s);

d) comportar-se de modo inidôneo;

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do(s) contrato(s), 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do(s) contrato(s);

III. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do objeto contratual;

IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do(s) contrato(s), às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste termo de referência e instrumento contratual ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n°. 8.666 de 21 de Junho de 1993, alterada e 
consolidada, as seguintes penas:

a) advertência;

b) multa de até 5,00% (cinco por cento) sobre o valor contratado;

11.2. Após o devido processo administrativo, as multas pecuniárias previstas neste termo de 
referência e instrumento contratual serão descontadas de qualquer crédito existente no 
Município de Caucaia/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente, na inexistência 
deste.

11.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

12. DA RESCISÃO

12.1. A inexecução total ou parcial do(s) contrato(s) decorrente(s) do presente processo 
administrativo enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais, as previstas em lei e 
neste termo de referência.

12.2. Além da aplicação das multas já previstas, o(s) contrato(s) decorrente(s) deste processo 
administrativo ficará(ão) rescindido(s) de pleno direito, independente de notificação judicial ou 
extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às 
despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei N° 8.666/93.

12.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 
8.666/93.



13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do(s) contrato(s), em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação a serem exigidas previamente a contratação.

13.2. O(s) Contrato(s) têm seus termos e sua execução vinculada ao Termo de Referência e à 
proposta da vencedora.

13.3. À Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE se reserva o direito de fazer uso de 
qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei n°. 8.666/93, alterada e consolidada.

13.4. O(s) contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s) unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei N°. 8.666/93.

13.5. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do(s) contrato(s) ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração.

13.6. A CONTRATADA, na execução do(s) contrato(s), sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar parte do(s) eontrato(s) sem a expressa 
autorização da Administração.

13.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos ofertados em desacordo com 
este termo de referência, a proposta de preços e as condições previstas no(s) contrato(s).

CAU [O DE 2021.

FRANCISCO ELIÍER I-^ r W a  DE ARAÚJO 
Subsecretário l^unicipaltóe âaúcfe e ©rdenador de Despesas

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
DECRETO

DECRETO N° 1.097, DE 16 DE MARÇO DE 2020. O PREFEITO DE
CAUCAIA, no uso das atribuições previstas no art. 59, IV, VI e VII e art. 
143,1, “i”, ambos da Lei Orgânica do Município; CONSIDERANDO a 
“Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional” pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 
2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus - 
COVID-19; CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde 
(OMS) declarou, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o 
coronavírus, causador da CO V ID -19, carac teriza  pandem ia; 
CONSIDERANDO que o Governo do Estado do Ceará tomou medida 
semelhante, e visando evitar que se alastre no Município de Caucaia; 
CONSIDERANDO a necessidade de conter a propagação de infecção e 
transmissão local e preservar a saúde de servidores, terceirizados e 
munícipes em geral; CONSIDERANDO a necessidade de manter, tanto 
quanto possível, a prestação do serviço da administração pública municipal 
de modo a causar o mínimo impacto à população; CONSIDERANDO a 
necessidade de padronizar os procedimentos de prevenção no âmbito do 
Município de Caucaia; CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da 
informação e a possibilidade de realização das atividades laborais em 
regime remoto; DECRETA: Art, Io Fica declarada situação de emergência, 
no âmbito da saúde pública do Município de Caucaia, em razão do risco de 
pandemia do novo coronavírus -  COVID-19. § 1° Fica dispensada a 
licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destinados ao 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-19 de 
que trata este Decreto, extensivo à todas as pastas da administração pública, 
haja todas albergarem e receberem pessoas. §2° Fica dispensada a licitação 
para locação de bens, tais quais; ambulâncias, ou métodos de transporte 
destinados à operacionalização do programa de contingenciamento, para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-19 de 
que trata este Decreto. § 3o A dispensa de licitação a que se refere o caput 
deste artigo é temporária e aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência 
de saúde pública decorrente do COVID-19. Art. 2o Considera-se como 
casos suspeitos de infecção humana pelo COVTD-19: I - Caso 1: febre, 
acompanhada de pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, 
dificuldade para respirar, batimento das asas nasais, dentre outros) e de 
histórico de viagem para área com transmissão local, de acordo com a 
Organização Mundial da Saúde - OMS, nos últimos quatorze dias anteriores 
ao aparecimento dos sinais ou sintomas; II - Caso 2: febre, acompanhada de 
pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, dificuldade para 
respirar, batimento das asas nasais, dentre outros) e de histórico de contato 
próximo de caso suspeito para o COVID-19, nos últimos quatorze dias 
anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas; III - Caso 3: febre ou 
pelo menos um sinal ou sintoma respiratório (tosse, dificuldade para 
respirar, batimento das asas nasais, dentre outros) e contato próximo de caso 
confirmado de CO VID - 19 em laboratório, nos últimos quatorze dias 
anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas. § Io Os casos suspeitos 
devem ser notificados de forma imediata a Secretaria Municipal de Saúde. § 
2o A Secretaria Municipal de Saúde, por meio de Portaria, dispombilizara 
canal de comunicação para o atendimento do descrito no parágrafo anterior, 
bem como para a população esclarecer dúvidas referente ao COVID-19 e 
ainda regulamentará o fluxo assistencial do paciente com suspeita do 
COVID-19. Art. 3o Os pacientes com suspeita do COVID-19 sem indicação 
de internação hospitalar deverão retomar aos seus domicílios, para 
isolamento domiciliar. § 1° O acompanhamento da evolução do caso e a 
orientação dos contactantes será realizada pela Atenção Primária de Saúde - 
APS, cujos profissionais receberão treinamento adequado quanto ao 
manejo clínico e ao uso de equipamento de proteção individual. § 2o Os 
profissionais da APS poderão reencaminhar os pacientes para as unidades 
de referência, caso haja piora na evolução clínica. Art. 4° A  Secretaria 
Municipal de Saúde deverá: I - garantir estoque estratégico de 
medicamentos e equipamentos para atendimento sintomático dos 
pacientes; II - disponibilizar medicamentos indicados e orientar sobre 
organização do fluxo de serviço farmacêutico; III - rever e estabelecer 
logística de controle, distribuição e remanejamento; IV - orientar sobre a 
utilização dos equipamentos de proteção individual necessários aos 
atendimentos de casos suspeitos e demais medidas de precaução; V  - 
verificar, junto à rede de atenção, a adequação e cumprimento de medidas de 
biossegurança indicadas para o atendimento de casos suspeitos e 
confirmados; VI - informar as medidas a serem adotadas pelos profissionais 
de diversas áreas e a população geral; VII -  elaborar materiais informativos

e educativos sobre o COVID-19 e distribuí-los aos profissionais de saúde 
e à população. VIII - garantir o encaminhamento de pacientes suspeitos do 
COVID-19 as unidades hospitalares de referência do Estado do Ceará; IX 
- garantir e monitorar estoque estratégico de medicamento para o 
atendimento de casos suspeitos e confirmados para o COVID-19; Art. 5o 
As ações e os serviços públicos de saúde voltados à contenção da 
emergência serão articulados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde instituir 
diretrizes gerais para a execução das medidas a fim de atendei as 
providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar normas 
complementares, em especial, o plano de contingência para epidemia da 
doença pelo COVID-19. Art. 6o O Município de Caucaia poderá se abster 
de patrocinar, bem como promover atos que envolvam a grande 
aglomeração de pessoas durante o período de combate ao COVID-19. Art. 
7° Ficam suspensos, no âmbito do Município de Caucaia, por 15 (quinze) 
dias: I - eventos, de qualquer natureza, que exijam prévio conhecimento 
do Poder Público, com público superior a 100 (cem) pessoas; II - 
atividades coletivas em equipamentos públicos que possibilitem a 
aglomeração de pessoas, tais como: praias, academias, shows, cinema, 
bibliotecas e centros culturais; III - atividades educacionais presenciais 
em todas as escolas da rede pública municipal de ensino, obrigatoriamente 
a partir de 17 de março de 2020; IV - atividades para capacitação e 
treinamento de pessoal no âmbito do serviço público que envolvam 
qualquer aglomeração de pessoas; § Io A suspensão das atividades a que se 
refere este artigo poderá ser prorrogada, mediante ato do Chefe do Poder 
Executivo, após avaliação prévia da Secretaria Municipal de Saúde. § 2° 
Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar da rede pública 
municipal de ensino, de que trata o inciso III, serão posteriormente 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação, Ciência e 
Tecnologia podendo, inclusive, a suspensão ser considerada como recesso 
ou férias. § 3o Recomenda-se ao setor privado a adoção das providências a 
que se referem os incisos n , III e IV, do caput deste artigo, ficando 
abrangidos, no tocante à suspensão de atividades coletivas, eventos 
realizados em templos, igrejas ou outras entidades religiosas e praias. § 4o 
O disposto no inciso IÉ, do caput deste artigo, não impede as instituições 
públicas de ensino de promoverem, durante o período de suspensão, 
atividades de natureza remota, desde que viável operacionalmente. Art. 8o 
Recomenda-se aos estabelecimentos comerciais e industriais sediados no 
Município que disponibilizem aos seus funcionários máscaras de 
proteção e álcool gel para evitar a disseminação do COVID -  19. Art. 9o 
Ficam canceladas todas as viagens a serviço, nacionais e internacionais, 
de servidores públicos do Município, salvo em caso de relevante interesse 
público devidamente justificado. § 1° Os servidores públicos municipais 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos poderão ser autorizados, 
em caráter excepcional, a critério da respectiva chefia, a trabalhar em suas 
residências, cabendo ao seu órgão ou entidade setorial prover os meios 
necessários para o desempenho de suas funções, no período de 15 (quinze) 
dias, que é o período do presente Decreto. §2° As servidoras gestantes 
poderão, igualmente, a ser autorizadas a trabalhar em suas residências, 
cabendo ao seu órgão ou entidade setorial prover os meios necessários 
para o desempenho de suas funções, pelo mesmo prazo deste Decreto, que 
é de 15 (quinze) dias. Art. 10. Os gestores dos contratos de prestação de 
serviço celebrados com órgãos ou entidades da Administração Pública 
Municipal deverão notificar as empresas contratadas quanto à 
responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para 
conscientizar seus funcionários em relação aos riscos da COVID-19 e à 
necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou 
respiratórios. Parágrafo único. As empresas contratadas estão passíveis de 
responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo 
à Administração Pública. Art. 1 1 .0  transporte público coletivo regular e 
alternativo de passageiros, bem como os táxis e veículos vinculados a 
plataformas digitais, que transportem pessoas em âmbito municipal, 
deverão passar, no mínimo, 1 (uma) vez ao dia, por processo de 
higienização especial, recomendando-se ao órgão municipal de trânsito a 
fiscalização. Art. 12. A  Secretaria Municipal de Saúde deverá manter 
atualizado Plano de Contingência no âmbito do Município de Caucaia 
para conter a emergência de saúde pública provocada pela COVID-19. 
Parágrafo único. O Plano a que se refere este artigo será divulgado através 
da internet e distribuído a toda a rede pública e privada do Município de 
Caucaia. Art. 13. A tramitação dos processos referentes a assuntos 
vinculados a este Decreto se dará em regime de urgência e prioridade em 
todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de 
Caucaia. Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA PREFEITURA DE CAUCAIA, em 16 de março de 2020. 
NAUM1 GOMES DE AM ORIM  - Prefeito de Caucaia.
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DECRETO N"33.510, de 16 de março de 2020.
DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
E M  S A Ú D E  E D I S P Õ E  S O B R E  
M EDIDAS PARA ENFRENTAM ENTO E 
CONTENÇÃO DA INFECÇÃO HUMANA  
PELO NOVO CORONAVÍRUS.

0  GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das 
atribuições que lhe confere o art. 88, inciso XIX, da Constituição do Estado do 
Ceará, CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante politicas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do art. 1%, da 
Constituição da República, CONSIDERANDO a declaração pela Organização 
Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, de pandemia de COVID-19, 
doença causada pelo novo eoronavírus (Sars-Cov-2); CONSIDERANDO a 
declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo eoronavírus (Sars-Cov-2), 
nos termos da Portaria n° 188/2020, do Ministério da Saúde, editada com 
base no Decreto Federal n.° 7.616/2011; CONSIDERANDO o aumento do 
número de casos suspeitos e a confirmação de casos de contaminação pela 
COVID-19 no Estado do Ceará, CONSIDERANDO a necessidade de adoção 
de normas de biossegurança específicas para os casos suspeitos e confirmados 
de COVID-19, objetivando o enfrentamento e a contenção da disseminação 
da doença, DECRLTA:

Art. Io Fica decretada situação de emergência em saúde no âmbito 
do Estado do Ceará, em decorrência do novo eoronavírus (COVID-19).

Art. 2°  Caberá à Secretaria da Saúde do Estado articular as ações e 
serviços de saúde voltados à contenção da situação de emergência disposta 
neste Decreto, competindo-lhe, em especial, a coordenação das ações de 
enfrentamento ao novo eoronavírus (COVID-19) no âmbito do Estado, 
facultada a adoção das seguintes medidas, sem prejuízo de outras que se 
façam necessárias:

1 - planejar, organizar, coordenar e controlar as medidas a serem 
empregadas durante a situação de emergência;

II - articular-se com os gestores municipais e regionais do SUS;
III - expedir recomendações a órgãos e instituições públicos e 

privados, no tocante á adoção de medidas e procedimentos para contenção 
da COVID-19;

IV - encaminhar ao Governador do Estado relatórios técnicos sobre a 
situação de emergência decorrente da infecção humana pelo novo eoronavírus 
(Sars-Cov-2) e as ações administrativas em curso;

V - divulgar à  população inform ações relativas à situação de 
em ergência decorrente da infecção hum ana pelo novo eoronavírus 
(Sars-Cov-2);

VI - adquirir bens e contratar serviços necessários para a atuação na 
situação de emergência;

VII - requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de 
jurídicas, nos termos do inciso XXV do art. 5o, da Constituição da República 
de 1988, do inciso XIII do art. 15, da Lei 8.080/1990 e do inciso VII do § 3o 
e inciso III do § 7o, do art. 3o, da Lei 13.979/2020;

VIII - disciplinar a rotina de funcionamento e os atendimentos 
prestados nas unidades de saúde do Estado;

IX - instituir diretrizes gerais para a execução dasmedidas a fim de 
atender às providências adotadas neste Decreto, podendo, para tanto, editar 
nomiascomplementares;

X - comunicar ao Governador do Estado, para providências cabíveis, o 
encerramento da situação de emergência decretada neste Decreto, em prazo não 
superior ao declarado pela Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério 
da Saúde.

Parágrafo único. As requisições de bens e serviços previstas no 
inciso VII, do “caput”, deste artigo, serão posteriormente indenizadas com 
base nos parâmetros aplicados no SUS para os procedimentos de saúde, e 
aos parâmetros de mercado para as demais necessidades.

Art. 3o Ficam suspensos, no âmbito do Estado do Ceará, por 15 
(quinze) dias:

I - eventos, de qualquer natureza, que exijam prévio conhecimento 
do Poder Público, com público superior a 100 (cem) pessoas;

II - atividades coletivas em equipamentos públicos que possibilitem 
a aglomeração de pessoas, tais como shows, cinema e teatro, bibliotecas e 
centros culturais;

III - atividades educacionais presenciais em todas as escolas, 
universidades e faculdades, das redes de ensino pública, obrigatoriamente 
a partir de 19 de março, podendo essa suspensão iniciar-se a partir de 17 
de março;

IV - atividades para capacitação e treinamento de pessoal no âmbito 
do serviço público que envolvam aglomeração de mais de 100 (cem) pessoas;

V - visitação em unidades prisionais ou de internação do sistema 
socioeducatívo do Estado;

VI - transporte de presos para audiências de qualquer natureza.
§ Io A suspensão de atividades a que se refere este artigo poderá ser 

prorrogada, mediante prévia avaliação da Secretaria da Saúde.
§ 2o Os ajustes que se façam necessários ao calendário escolar da 

rede pública estadual de ensino, de que trata o inciso III, serão posteriormente 
estabelecidos pela Secretaria da Educação, podendo, inclusive, a suspensão 
ser considerada como recesso ou férias.

§ 3o Os eventos esportivos no Ceará somente poderão ocorrer com 
os portões fechados ao público, mediante autorização sanitária expedida pela 
Vigilância Sanitária do Estado e Termo de Compromisso assinado pelos 
organizadores.

§ 4° Recomenda-se ao setor privado a adoção das providências a que 
se referem os incisos II, III e IV, do “caput” , deste artigo, ficando abrangidos, 
no tocante à suspensão de atividades coletivas, eventos realizados em templos, 
igrejas ou outras entidades religiosas.

§ 5o O disposto no inciso III, do “caput”, não impede as instituições 
públicas de ensino de promoverem, durante o período de suspensão, atividades 
de natureza remota, desde que viável operacionalmente.

Art. 4“ As unidades ambulatoriais, hospitalares e laboratoriais, 
públicas e privadas, ficam obrigadas a  informar à Secretaria da Saúde o 
resultado do exame específico para a SARS-CoV-2 (RT-PCR, pelo protocolo 
Charité), sobre todos os casos confirmados de contaminação pela COVID-19.

§ I o A inform ação de que trata  o “cap u t” d everá  conter, 
obrigatoriamente, os dados constantes do sítio eletrônico: http://formsus. 
datasus.gov.br/site/formulario.php?id_aplicacao=53635.

§ 2°  As unidades de saúde a que se refere o “caput” ficam obrigadas 
a fornecer à Secretaria da Saúde os documentos e prontuários dos pacientes 
suspeitos ou confirmados de contaminação pela COVID-19, mediante 
solicitação.

Art. 5°  Ficam suspensas, por 30 (trinta) dias, prorrogáveis, as férias de 
todos os profissionais da área da saúde do Estado, devendo ser reprogramadas 
eventuais férias previstas para gozo no respectivo período.

§ Io Ficam canceladas todas as viagens a serviço, nacionais e 
internacionais, de servidores públicos estaduais, salvo em caso de relevante 
interesse público devidamente justificado.

§ 2o Os servidores públicos estaduais com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos poderão ser autorizados, em caráter excepcional, a critério 
da respectiva chefia, a trabalhar em suas residências, cabendo ao seu órgão 
ou entidade setorial prover os meios necessários para o desempenho de suas 
funções.

Art. 6o Os gestores dos contratos de prestação de serviço celebrados 
com órgãos ou entidades estaduais deverão notificar as empresas contratadas 
quanto à responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para 
conscientizar seus funcionários em relação aos riscos da COVID-19 e à 
necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas de febre ou respiratórios.

Parágrafo único. As em presas contratadas estão passíveis de 
responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à 
Administração Pública.

Art. 7C Os transportes públicos em âmbito estadual, municipal ou 
intermimicipal, por meio de ônibus ou metrô, deverão passar, no mínimo, 1 
(uma) vez ao dia, por processo de higienização especial.

Art. 8o Fica criada, no âmbito da Secretária da Saúde, uma Rede 
de Teleatendimento em Saúde para atendimento da população (24 horas), 
ficando os profissionais que nela atuarão submetidos a regime de plantão.

Art. 9°  A elevação de preços, sem justa causa, de insumos e serviços 
relacionados ao enfrentamento da COVID-19, será considerada abuso do poder 
econômico nos termos do inciso III do art. 36 da Lei Federal n° 12.529, de 
30 de novembro de 2011, sujeitando quem a pratica às sanções ali previstas.

Art. 10. A Secretaria da Saúde do Estado deverá manter atualizado 
Plano de Contingência no âmbito do Estado do Ceará para conter a emergência 
de saúde pública provocada pela COVID-19.

Parágrafo único. O Plano a que se refere este artigo será divulgado 
através da internet e distribuído a toda a rede pública e privada de saúde no 
Estado.

Art. 11. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados 
a este Decreto se dará em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos 
e entidades da Administração Pública do Estado do Ceará.

Art. 12. Os estabelecimentos que descumprirem o disposto neste 
Decretoficarão sujeitos às penalidades previstas na legislação aplicável.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de março de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO 

*** *** ***
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DECRETO N"33.519, de 19 de março de 2020.

IN T E N S IF I C A  A S M E D ID A S  P A R A  
E N F R E N T A M E N T O  D A  IN F E C Ç Ã O  
HUM ANA PEL O  NOVO CORONAVÍRUS.

0  GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício das 
atribuições que lhe confere o art. 88, inciso XIX, da Constituição do Estado 
do Ceará, CONSIDERANDO o disposto no Decreto n.° 33.510, de 16 de 
março de 2020, que decretou situação de emergência em saúde no âmbito 
estadual, dispondo sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção 
da infeção humana provocada pelo novo coronavírus; CONSIDERANDO 
a situação excepcional em que estamos vivendo, a exigir das autoridades 
públicas ações mais restritivas no sentido de barrar o avanço da disseminação 
da doença, preservando a saúde da população, sobretudo das pessoas mais 
vulneráveis pela contaminação; CONSIDERANDO o crescente aumento, 
no Estado do Ceará, do número de casos de pessoas infectadas pelo novo 
coronavírus; CONSIDERANDO que, para conter esse crescimento, é de suma 
importância a diminuição, ao máximo, da circulação de pessoas no território 
estadual; CONSIDERANDO ser a vida do cidadão o direito fundamental 
de m aior expressão constitucional, sendo obrigação do Poder Público, 
em situações excepcionais, agir com seu poder de polícia para a proteção 
desse importante direito, adotando todas as ações necessárias, por mais que, 
para tanto, restrições a outros direitos se imponham; CONSIDERANDO a 
recomendação expedida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para 
enfretamento da pandemia do novo coronavírus, prevendo uma série de 
medidas já  adotadas por inúmeros países no esforço mundial de combate ao 
surto da doença; CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas para 
promover o isolamento social da população durante o período excepcional 
de surto da doença, sendo já  senso comum, inclusive de toda a comunidade 
científica, que esse isolamento constitui uma das mais importantes e eficazes 
medidas de controle do avanço do vírus; DECRETA:

Art, Io Em caráter excepcional, e por se fazer necessário intensificar as 
medidas de restrição previstas no Decreto n.° 33.510, de 16 de março de 2020, 
que decretou situação de emergência em saúde no Estado para enfrentamento 
da infecção pelo novo coronavírus, fica suspenso, em território estadual, por
10 (dez) dias, a partir da zero hora do dia 20 de março de 2020, passível de 
prorrogável, o funcionamento de:

1 - bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos congêneres;
II - templos, igrejas e demais instituições religiosas;
III - museus, cinemas e outros equipamentos culturais, público e

privado;

IV - academias, clubes, centros de ginástica e estabelecimentos 
similares;

V - lojas ou estabelecimentos que pratiquem o comércio ou prestem 
serviços de natureza privada;

VI - “shopping center” , galeria/centro comercial e estabelecimentos 
congêneres, salvo quanto a supermercados, farmácias e locais que prestem 
serviços de saúde no interior dos referidos dos estabelecimentos;

VII - feiras e exposições;
VIII - indústrias, excetuadas as dos ramos farmacêutico, alimentício, 

de bebidas, produtos hospitalares ou laboratoriais, obras públicas, alto forno, 
gás, energia, água, mineral, produtos de limpeza e higiene pessoal, bem como 
respectivos fornecedores e distribuidores.

§ Io No prazo a que se refere o “caput”, deste artigo, também ficam 
vedadas/interrompidos:

I - frequência a barracas de praia, lagoa, rio e piscina pública ou 
quaisquer outros locais de uso coletivo e que permitam a aglomeração de 
pessoas;

II - operação do serviço de transporte rodoviário íntermunicipal e 
metropolitano de passageiros, regular e complementar;

III - operação do serviço metroviário.
§ 2° Não incorrem na vedação de que trata este artigo os órgãos de 

imprensa e meios de comunicação e telecomunicação em geral, serviços de 
call center, os estabelecimentos médicos, odontológicos para serviços de 
emergência, hospitalares, laboratórios de análises clínicas, farmacêuticos, 
psicológicos, clínicas de fisioterapia e de vacinação, distribuidoras e 
revendedoras de água e gás, distribuidores de energia elétrica, serviços de 
telecomunicações, segurança privada, postos de combustíveis, fimerárias, 
estabelecimentos bancários, lotéricas, padarias, clínicas veterinárias, lojas de 
produtos para animais, lavanderias, e supermercados/congêneres.

§ 3o A suspensão de atividades a que se refere o inciso I, do “caput”, 
deste artigo, não se aplica a bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos 
congêneres que funcionem no interior de hotéis, pousadas e similares, desde 
que os serviços sejam prestados exclusivamente a hóspedes.

§ 4°  No período de que trata o “caput”, deste artigo, restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos congêneres poderão funcionar apenas por 
serviços de entrega, inclusive por aplicativo.

§ 5o Durante o prazo de suspensão de atividades, lojas e outros 
estabelecimentos comerciais também poderão funcionar por meio de serviços 
de entrega, inclusive por aplicativo, vedado, em qualquer easo, o atendimento 
presencial de clientes nas suas dependências.

§ 6o A vedação prevista no inciso II, do § Io, deste artigo, iniciar-se-á 
a partir da zero hora do dia 23 de março de 2020, até lá devendo as empresas 
de transporte rodoviário se ajustar às novas medidas.

§ 7o A vedação a que se refere o inciso VIII, do “caput”, deste artigo, 
terá início a partir da zero hora do dia 23 de março de 2020.

§ 8o Excetuam-se da vedação prevista no inciso VIII, do “caput”, 
deste artigo, as indústrias e as empresas que funcionam ou fornecem bens 
para a Zona de Processamento de Exportação do Ceará - ZPE, o Complexo 
Industrial e Portuário do Pecém -  CIPP e o Porto do Pecém.

§9° A vedação a que se refere o inciso III, do § Io, deste artigo, terá 
início a partir da zero hora do dia 21 de março de 2020.

§ 10. Nâo se aplica o disposto neste artigo ao transporte de carga 
no âmbito do Estado.

§ 11. No período a que se refere o “caput”, deste artigo, os postos de 
combustíveis em território estadual funcionarão apenas de sábado a sábado, 
das 7h às 19h.

§ 1 2 .0  descumprimento do disposto neste artigo ensejará ao infrator 
a aplicação de multa diária de até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), sem 
prejuízo da adoção de medidas como a apreensão, a interdição e o emprego 
de força policial.

Art. 2o Para atendimento dos fins deste Decreto, poderão ser adotadas 
as seguintes medidas:

I -  isolamento, assim considerado a separação de pessoas e bens 
contaminados, transportes e bagagens no âmbito Íntermunicipal, mercadorias 
e outros, com o objetivo de evitar a contaminação ou a propagação do 
coronavírus;

II -  quarentena, assim  considerada restrição de atividades ou 
separação de pessoas suspeitas de contaminação das demais que não estejam 
doentes, ou ainda bagagens, eontêineres, animais e meios de transporte, no 
âmbito de sua competência, com o objetivo de evitar a possível contaminação
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ou a propagação do eoronavírus;
III - determinação de realização compulsória de:
a) exames médicos;
b) testes laboratoriais;
c) coleta de amostras clínicas;
d) vacinação e outras medidas profiláticas;
e) tratamentos médicos específicos;
IV - estudo ou investigação epidemiológica;
V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver.
§ Io A adoção das m edidas para v iabilizar o tratam ento ou 

obstar a contaminação ou a propagação do eoronavírus deverá guardar 
proporcionalidade com a extensão da situação de emergência.

§ 2 °  As p essoas com  quadro  de C O V ID -19, confirm ado  
laboratorialmente ou por meio de quadro clínico-epidemiológico, nos termos 
definidos pelo M inistério da Saúde, devem obrigatória e imediatamente 
permanecer em isolamento domiciliar mandatório, não poderão sair do 
isolamento sem liberação explícita da Autoridade Sanitária local, representada 
por médico ou equipe técnica da vigilância epidemiológica.

Art. 3o Durante o período de emergência em saúde decretado no 
Estado, todo e qualquer veiculo de transporte rodoviário de passageiros, 
regular ou alternativo, proveniente de estados onde já  decretada situação 
de emergência por conta do novo eoronavírus, deverá, quando da entrada 
no território estadual, passar por inspeção da Polícia Rodoviária Estadual 
a fim de que seja averiguada a existência no veículo de passageiros com
sintomas da infecção.

§ Io Detectado, na inspeção de que trata este artigo, que passageiros 
do transporte rodoviário encontram-se com sintomas do novo coronovírus, 
providências deverão ser adotadas pelas autoridades estaduais para regresso do 
caso suspeito para o seu estado de origem, tomando-se os cuidados necessários 
para preservação da saúde do passageiro e evitando a disseminação da doença.

§ 2 °  Para os fins deste artigo, a Polícia Rodoviária Estadual poderá 
proceder, se necessário, à medição da temperatura dos passageiros, podendo 
também ser auxiliada por equipes de saúde disponibilizadas pela Secretaria

da Saúde do Estado.
Art. 4o As m edidas previstas neste D ecreto serão avaliadas 

permanentemente pelo Comitê Estadual de Enfrentamento à Pandemia do 
Coronavírus, criado pelo Decreto n.° 33.509, de 13 de março de 2020.

Art. 5o O ponto facultativo para o serviço público estadual, previsto 
no Decreto n.° 31.511, de 16 de março de 2020, fica estendido para o período 
entre os dias 23 e 27 de março de 2020, mantido o funcionamento de todos os 
serviços excepcionados no art. 2° ,  do referido Decreto, bem como dos postos 
fiscais de trânsito de mercadorias e do Sistema de Licitação pertencente à 
estrutura da Procuradoria-Geral do Estado.

Art. 6o Diante do quadro excepcional de emergência, os órgãos 
e entidades da A dm inistração estadual verificarão a necessidade da 
implementação do regime de teletrabalho.

Art. 1°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 19 de março de 2020.

Camilo Sobreira de Santana 
GOVERNADOR DO ESTADO

C O V E R N \D O R  IA

CASA C I '  11,

PORTARIA N-091/2020 - O SECRETARIO DE ESTADO CHEFE DA 
CASA CIVIL, no uso das atribuições legais, nos termos do inciso II, do art. 
11, da Lei estadual n° 16.710, de 21 de dezembro de 2018, CONSIDERANDO 
a necessidade de conferir vigência e eficácia às matérias de urgência e rele­
vante interesse público, RESOLVE: Art. 1° Autorizar a publicação do Diário 
Oficial do Estado do Ceará no dia 19 de março de 2020. Art.20 Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação. Fortaleza, 19 de março de 2020.

José Élcio Batista 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
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ANEXO UNICO QUE SE REFERE A PORTARIA N°03/2020 DE 13 DE 
JANEIRO DE 2020

M ATRICULA
LUCAS JONATHAN ALENCAR DE SOUZA 628 .862.423-30

#*!(! ***

TERMO DE RECONHECIM ENTO DE DIVIDA  
PROCESSO N°08885154/2019

Esta Coordenadoria Informa: O requerente tem direito ao que pleiteia, referente 
ao pagamento de despesa correspondente ao valor de R$ 66.605,78 (sessenta 
e seis mil, seiscentos e cinco reais e setenta e oito centavos), referente a 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do prédio 
sede da Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas 
desta Perícia Forense do Estado do Ceará-PEFOCE, alusivo ao período de 
01/07/2019 à 11/07/2019, conforme contrato n° 2018_002_1805. Informo 
que há saldo no sistema de pagamento desde contrato, mas, no entanto, não 
está o contrato vigente, uma vez que, solitação de prorrogação do mesmo fora 
remetida ao DAE e de lá só retomou quando já  havia passado do prazo de 
vencimento. Uma vez que foram os serviços devidamente prestados durante 
a vigência contratual, faz-se necessário reconhecimento de dívida para o 
pagamento da obrigação pelos motivos acima expostos. PERÍCIA FORENSE 
DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de março de 2020.

Ana Paula Teixeira Bastos Sobreira 
GESTOR DO CONTRATO 

Ricardo Antonio Macêdo Lima 
PERITO GERAL
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EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO N°40/2017
I - ESPÉCIE: QUARTO TERM O ADITIVO; II - CONTRATANTE: 
SECRETARIA DO TURISMO -  SETUR, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
00.671.077/0001 -93; III - ENDEREÇO: Avenida Washington Soares, n° 999, 
Pavilhão Leste, 2°Mezanino, Bairro: Edson Queiroz, CEP: 60811-341; IV - 
CONTRATADA: CONSÓRCIO ESSE/CALDAS & FURLANI, inscrito 
no CNPJ sob o n° 29.168.316/0001-79; V - ENDEREÇO: Av. Herculano 
Bandeira, n° 749, 3o andai, Pina, CEP: 51110-131, Recife-PE; VI - FUNDA­
MENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se este Termo Aditivo no artigo 57, § 1°, 
incisos I, III e IV, artigo 65 ,1, alíneas “a” e “b”, c/c seu § 1°, e artigo 58, inciso
I e seu §2°, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, tudo em conformidade 
com o Processo n° 9831839/2018, parte que compõe este Termo, indepen­
dente de transcrição.; VII-FORO: FORTALEZA - CE; VIII-OBJETO: O 
presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de execução 
por mais 60 (sessenta) dias, bem como o acréscimo de quantitativos no valor 
de R$ 1.465.196,81 (um milhão, quatrocentos e sessenta e cinco mil, cento 
e noventa e seis reais e oitenta e um centavos), na ordem de 15,16% (quinze 
vírgula dezesseis por cento) sobre o valor do contrato. Por meio deste Termo 
Aditivo, o prazo de execução do Contrato n° 40/2017 será prorrogado até o 
dia 21 de maio de 2020, considerando a dilação por mais 60 (sessenta) dias, 
contados a partir do dia 23 de março de 2020.; IX - VALOR GLOBAL: O 
Valor Global do Contrato que era de R$ 9.663.612,03 (nove milhões, seis­
centos e sessenta e três mil, seiscentos e doze reais e três centavos), passa 
com o presente Termo para R$ 11.128.808,84 (onze milhões, cento e vinte 
e oito mil, oitocentos e oito reais e oitenta e quatro centavos). A execução 
do objeto deste aditivo correrá a conta de recursos do Tesouro Estadual, por 
meio da dotação orçamentária n° 36100004.26.695.028.18604.04.449051.1
0000.5, fls. 164/166. ; X - DA VIGÊNCIA: ; XI - DA RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se, neste ato, todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original que não modificadas e que não colidirem com as disposições ora 
estipuladas.; XII - DATA: 13 de março de 2020; XIII - SIGNATÁRIOS: 
Arialdo de Mello Pinho (Secretário do Turismo); Francisco Quintino Vieira 
Neto (Superintendente -  SOP); João Batista Dantas de Medeiros Consórcio 
Esse/Caldas & Furlani (Esse Engenharia Sinal, e Serviços Especiais Ltda.) 
e Francisco Caldas da Silveira Júnior (Caldas & Furlani Engenharia Ltda.).

Jamille Barbosa da Rocha Silva
COORDENADORA, ASJUR
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DECRETO LEGISLATIVO N°543, de 3 de abril de 2020.
R E C O N H E C E , P A R A  OS F IN S  D O  
D I S P O S T O  N O  A R T . 65 D A  L E I  
COM PLEM ENTAR FEDERAL V'1()l, DE 
4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DE 
ESTADO DE CALAM IDADE PÚBLICA, 
N O S  T E R M O S  D A  S O L IC IT A Ç Ã O  
D O  G O V E R N A D O R  D O  E S T A D O , 
ENCAMINHADA POR INTERM ÉDIO DA 
MENSAGEM N°8.502, DE 1.° DE ABRIL DE 
2020.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, 
inciso I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno),

promulga o seguinte Decreto Legislativo: O,
Art. 1 Fica reconhecida, para os fins previstos nos iáíSisos I e II 

do art. 65 da Lei Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, -à 1 
ocorrência de estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do 
Governador do Estado, encaminhada por intermédio da Mensagem n.° 8.502, 
de 1.° de abril de 2020, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2.° A Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia 
Legislativa deverá acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária 
e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde pública de 
importância internacional relacionada ao novo coronavírus (Covid-19).

§ 1 Os trabalhos da Comissão poderão ser desenvolvidos de forma 
virtual, nos termos definidos por seu Presidente.

§ 2.° A Comissão realizará, mensalmente, reunião com os Secretários 
de Estado da Fazenda e do Planejamento e Gestão, para o cumprimento dos 
objetivos de que trata o caput deste artigo, que poderá ocorrer por meio virtual.

§ 3,° Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com 
a presença dos Secretários de Estado a que se refere o § 2.° deste artigo, para 
apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação fiscal da 
execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência 
de saúde pública de importância internacional relacionada ao novo corona­
vírus (Covid-19), que deverá ser publicado pelo Poder Executivo antes da 
referida audiência.

Art. 3.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 3 de abril de 2020.

Dep. José Sarto 
PRESIDENTE 

Dep. Fernando Santana 
1.° VICE-PRESIDENTE 

Dep. Osmar Baquit 
2.° VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO 

Dep. Evandro Leitão 
1." SECRETÁRIO 

Dep. Aderlânia Noronha 
2* SECRETÁRIA 

Dep. Patrícia Aguiar 
3 a SECRETÁRIA 

Dep. Leonardo Pinheiro 
4.° SECRETÁRIO 

*** *** ***

DECRETO LEGISLATIVO N"544, de 3 de abril de 2020.
R E C O N H E C E , P A R A  O S F IN S  DO  
D I S P O S T O  N O  A R T . 65  D A  L E I  
COM PLEM ENTAR N°101, DE 4 DE MAIO  
DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE 
CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO 
D E F O R T A L E Z A , N O S T E R M O S DA  
S O L IC IT A Ç Ã O  DO  SR . P R E F E IT O , 
ENCAM INHADA POR INTERM ÉDIO DA  
MENSAGEM N°001, DE 30 DE MARÇO DE 
2020.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, 
inciso I, da Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno), 
promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos I e II 
do art. 65 da Lei Complementam.” 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
do estado de calamidade pública no Município de Fortaleza, nos termos da 
solicitação do Sr. Prefeito, encaminhada por intermédio da Mensagem n.° 
001, de 30 de março de 2020.

Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2020.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 3 de abril de 2020.

Dep. José Sarto 
PRESIDENTE 

Dep. Fernando Santana
1.“ VICE-PRESIDENTE 

Dep. Osmar Baquit 
2.» VICE-PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO 

Dep. Evandro Leitão
1.” SECRETÁRIO 

Dep. Aderlânia Noronha 
2 a SECRETÁRIA 

Dep. Patrícia Aguiar 
3 a SECRETÁRIA 

Dep. Leonardo Pinheiro 
4 °  SECRETÁRIO
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